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REAL SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA 16 DE SETEMBRO
HOSPITAL PORTUGUÊS - CNPJ 15.166.416/0001-51
COTAÇÃO PRÉVIA Nº 001/2026
CONVÊNIO Nº 989499/2025
ABERTURA: 10/04/2025
E-MAIL: eric.silva@hportugues.com.br

PRIME MEDICAL COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob nº 09.342.946/0001-00, com sede na Rua Itagi, Quadra 9, Galpão 10,
Jardim Belo Horizonte, Pitangueiras, Lauro de Freitas/BA, neste ato representado legalmente
por KALIL AUAD BRANDÃO, portador da carteira de identidade nº 05263435-32 – SSP –BA,
CPF sob o nº 708.920.675-00, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com
fundamento termos do Decreto nº11.531, de 16 de maio de 2023, da Portaria
Interministerial nº 424, de 30 de Dezembro de 2016 com as devidas alterações feitas pela
Portaria Interministerial nº 558, de 10 de Outubro de 2019, da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006 e da Lei Complementar 147, de 07/08/2014, e subsidiariamente, pela Lei nº.
14.133, de 01 de abril de 2021 , interpor o presente:

PEDIDO DE RECLASSIFICAÇÃO PARA ITEM 03

em face da decisão que a desclassificou no âmbito do processo administrativo acima
identificado, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:

I – SÍNTESE FÁTICA
A Requerente participou regularmente do processo, apresentando a proposta mais

vantajosa sob o ponto de vista econômico referente ao ITEM 03 - FOCO CIRÚRGICO DE SOLO
MÓVEL, no valor de R$ 42.000,00, tendo sido, contudo, desclassificada sob o fundamento de
suposto não atendimento às especificações técnicas do edital.

O fundamento da desclassificação concentrou-se na alegação de “ausência ajuste de
temperatura de cor”.

Entretanto, conforme será demonstrado, tal conclusão decorre de interpretação
equivocada da documentação técnica oficial do fabricante que comprova, de forma clara, o
atendimento integral ao requisito.
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II – DO ATENDIMENTO INTEGRAL À EXIGÊNCIA EDITALÍCIA
O edital estabelece como requisito técnico “Controle de temperatura de cor de no

mínimo três estágios selecionados no painel variando entre 3.500K a 5.000K”

ANEXO I -PADRÕES E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS PRODUTOS (PG 19-20)
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A desclassificação da PRIME MEDICAL para o ITEM 03 fundamentou-se, conforme
registrado em ATA DE SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO (PROPOSTAS E HABILITAÇÃO), no
seguinte apontamento: “O modelo ofertado não possui ajuste de temperatura de cor.”

ATA DE SESSÃO PÚBLICA E JULGAMENTO (PROPOSTAS E HABILITAÇÃO) - pg 03

Contudo, conforme será devidamente comprovado por meio da documentação
técnica do equipamento (Manual ANVISA) apresentada pela PRIME MEDICAL, fica
evidenciado que o equipamento ofertado (FOCO HyLED C5M - MARCA MINDRAY)
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contempla a funcionalidade exigida no edital, afastando qualquer dúvida quanto ao seu
pleno atendimento aos requisitos estabelecidos.

MANUAL ANVISA - FOCO HyLED C5M (RMS 80943610177)
https://consultas.anvisa.gov.br/#/saude/25351556875202315/?numeroRegistro=80943610177
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Portanto, conforme comprovado por meio de documento oficial apresentado pela
empresa (Manual ANVISA), o foco HyLED C5M, da marca Mindray, atende plenamente aos
requisitos estabelecidos no edital.

III – DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA
A proposta apresentada pela PRIME MEDICAL representa a opção economicamente

mais vantajosa para a Administração, no montante de R$ 42.000,00, sendo inferior à
proposta classificada como vencedora, no valor de R$ 41.000,00 . Trata-se de diferença de
R$1.000,00, cuja relevância não pode ser desconsiderada sob a ótica do interesse público,
especialmente em se tratando de contratação no âmbito da saúde, setor que demanda
máxima eficiência na alocação de recursos.

A desclassificação da proposta mais vantajosa, fundada em interpretação equivocada
referente ao equipamento ofertado pela PRIME MEDICAL, implica no afastamento indevido
de solução tecnicamente apta e economicamente melhor, em afronta direta ao princípio da
economicidade, que deve orientar toda a atuação administrativa em processos licitatórios.

Ademais, a legislação aplicável às contratações públicas estabelece que a seleção da
proposta mais vantajosa deve considerar não apenas a conformidade formal, mas,
sobretudo, a efetiva capacidade de atendimento ao objeto licitado, o que, conforme
amplamente demonstrado, está plenamente presente na proposta da PRIME MEDICAL. A
exclusão de proposta que atende ao requisito técnico e apresenta melhor condição
econômica revela-se incompatível com a finalidade do certame e com os princípios da
eficiência e da razoabilidade.

Importa destacar, ainda, que a manutenção da desclassificação, nas circunstâncias
apresentadas, amplia o risco de prejuízo ao erário, ao direcionar a contratação para
proposta de maior valor sem que haja demonstração técnica robusta que justifique tal opção.
Nesse cenário, a revisão da decisão não se apresenta como mera faculdade da
Administração, mas como medida necessária para assegurar a conformidade do
procedimento com os princípios que regem a licitação pública.

Diante disso, impõe-se o reconhecimento de que a proposta da PRIME MEDICAL não
apenas atende integralmente às exigências editalícias, como também representa a solução
mais vantajosa sob o ponto de vista técnico e econômico, devendo, por essa razão, ser
restabelecida sua classificação no certame.

IV– DA NECESSIDADE DE REVISÃO DA DECISÃO
Diante de todo o conjunto fático e probatório apresentado, verifica-se que a

desclassificação da PRIME MEDICAL não se sustenta sob o ponto de vista técnico nem
jurídico, uma vez que não decorre de efetivo descumprimento das exigências editalícias, mas
sim de interpretação equivocada dobre o equipamento ofertado. A documentação técnica
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apresentada demonstra, de forma consistente e suficiente, que o equipamento ofertado
atende integralmente à funcionalidade exigida.

Importa destacar que a manutenção da desclassificação, nas condições ora
verificadas, implica não apenas o afastamento de proposta tecnicamente apta, mas também
a preterição da proposta mais vantajosa sob o ponto de vista econômico, gerando impacto
direto na gestão eficiente dos recursos públicos. Tal circunstância contraria a finalidade
essencial da licitação, que consiste na seleção da proposta que melhor atenda ao interesse
da Administração, observados os princípios da legalidade, isonomia, razoabilidade e
economicidade.

Diante desse cenário, a revisão da decisão administrativa impõe-se como medida
necessária para restabelecer a conformidade do certame com os princípios que o regem,
assegurar a igualdade de tratamento entre os licitantes e viabilizar a contratação da
proposta que efetivamente reúne as melhores condições técnicas e econômicas.

V – PEDIDOS
Diante do exposto, requer:

1. A revisão da decisão que desclassificou a PRIME MEDICAL;

2. A consequente reclassificação de sua proposta;

Nestes termos,
Pede deferimento.

Lauro de Freitas, 22 de Abril de 2026.

_________________________________________________
Prime Medical Comercio de Material Médico LTDA

CNPJ: 09.342.946/0001-00
KALIL AUAD BRANDÃO

CEO
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